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DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva
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DIREITO AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E O DIREITO À
PROPRIEDADE: CONFLITO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS.

Diogo Guagliardo Neves1

Julimar da Silva Junior

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

O presente trabalho analisa o suposto embate entre direitos fundamentais, especificamente
entre o direito à propriedade e o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. A
degradação ambiental crescente evidencia a necessidade de compreender a proteção do meio
ambiente como valor jurídico fundamental, essencial à preservação da vida humana com
dignidade.

PROBLEMA DE PESQUISA

Considerando que o direito ao meio ambiente equilibrado está diretamente ligado à efetivação
da dignidade da pessoa humana, surge a questão: como resolver a dualidade entre o direito à
propriedade e o direito ao meio ambiente, quando ambos colidem, a partir de uma análise
principiológica?

OBJETIVO

O estudo busca analisar a relativização do direito de propriedade, que deixou de ser um direito
absoluto do proprietário em razão de sua função social, bem como compreender o direito
ambiental como direito fundamental de terceira geração. Pretende-se examinar ambos os
direitos sob a ótica constitucional, destacando os limites e garantias previstos na Constituição
Federal de 1988.

MÉTODO

A pesquisa adota abordagem qualitativa, com base em revisão bibliográfica e análise
documental de dispositivos legais e estudos acadêmicos. Ressalta-se o desenvolvimento
histórico da proteção ambiental no Brasil, desde sua abordagem restrita no Código Civil até a
constitucionalização da tutela ambiental pela Carta Magna de 1988, inaugurando um novo
paradigma no constitucionalismo brasileiro.

RESULTADOS ALCANÇADOS
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Observa-se crescente preocupação com os impactos da degradação ambiental e a consolidação
de mecanismos constitucionais e civis de proteção. Conclui-se que a harmonização entre os
direitos fundamentais ao meio ambiente e à propriedade exige articulação principiológica,
especialmente em torno da dignidade da pessoa humana. A pesquisa demonstra que a
proteção ambiental deve ser compreendida não apenas como obrigação legal, mas como dever
ético e coletivo voltado à preservação da vida e das futuras gerações.

Palavras-chave: Direito ambiental, Constituição Federal de 1988, Sustentabilidade
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